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TERMO	ADITIVO

Unidade	Gestora:	155912

	

2º	TERMO	ADITIVO	AO	CONTRATO	Nº	04/2021,	QUE
ENTRE	 SI	 CELEBRAM	 A	 EMPRESA	 BRASILEIRA	 DE
SERVIÇOS	 HOSPITALARES	 -	 EBSERH,	 HOSPITAL
UNIVERSITÁRIO	 JÚLIO	 BANDEIRA	 -	 HUJB	 E	 A
EMPRESA	 PRO-RAD	 CONSULTORES	 EM
RADIOPROTEÇÃO	S/S	LTDA

CONTRATANTE:	A	Empresa	Brasileira	de	Serviços	Hospitalares	–	Ebserh,	através	de	sua	filial	o	Hospital	Universitário	Júlio	Bandeira	-
HUJB-UFCG/EBSERH,	 sediado	 na	 avenida	 José	 Rodrigues	 Alves,	 305.	 Bairro	 Edimilson	 Cavalcante.	 Cajazeiras	 -	 PB.	 CEP	 58.900-000,
Inscrito	 no	 CNPJ	 15.126.437/0033-20,	 UG	 -	 155912,	 neste	 ato	 representada	 pelo	 Superintendente	 Substituto,	 FRANCISCO	 JOSE
GONCALVES	 FIGUEIREDO,	 brasileiro,	 portador	 da	 Cédula	 de	 Identidade	 RG	 nº	 *213***	 -	 SSP/PB,	 e	 do	 CPF(MF)	 nº	 ***.606.653-
**,	designado	pela	Portaria-SEI	nº	1736,	de	01	de	outubro	de	2021,	publicada	no	Boletim	de	Serviço	nº	1167,	de	04	de	outubro	de	2021,	e
por	seu	Gerente	Administrativo	Substituto,	Sr.	RENO	ALEXANDRE	DE	SOUSA	LISBOA,	brasileiro,	casado,	portador	da	Cédula	de
Identidade	 RG	 nº	 ***654*	 SSDS/PB,	 e	 do	 CPF(MF)	 nº	 ***.973.774-**,	 nomeado	 pela	 Portaria	 nº	 481	 de	 21	 de	 novembro	 de	 2019,
publicada	no	Boletim	de	Serviço	de	nº	140	de	21	de	novembro	de	2019,	ambos	no	uso	das	atribuições	conferidas	pelo	artigo	58,	inciso	IV,
de	seu	Estatuto	Social/artigo	20	da	Portaria-SEI	nº	08,	de	09	de	janeiro	de	2019.

CONTRATADA:	 PRO-RAD	CONSULTORES	EM	RADIOPROTEÇÃO	S/S	LTDA,	 inscrita	 no	CNPJ/MF	 sob	 o	 nº	 87.389.086/0001-74,	 com
endereço	na	Rua	Rui	Barbosa,	Nº	118,	Vila	Jardim	Américo,	CEP	94-920-510,	neste	ato	representada	por	ALWIN	WILHELM	ELBERN​,	RG
nº	***3042****	e	CPF	nº	***.687.300-**,	conforme	instrumento	Contrato	-	SEI	-	Serviços	continuados	sem	MO	4	(SEI	nº	11899781).

Conforme	Processo	Administrativo	nº	23771.000905/2021-97	e	em	observância	às	disposições	constantes	no	Regulamento	de	Licitações	e
Contratos	da	Ebserh	 -	RLCE,	na	Lei	nº	13.303,	de	30	de	 junho	de	2016,	no	Decreto	nº	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016,	 resolvem
celebrar	o	presente	Termo	Aditivo	ao	Contrato	nº	04/2021,		mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.

1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1. O	presente	termo	aditivo	tem	por	objeto:

a) a	prorrogação	do	prazo	de	vigência	do	contrato	por	mais	12	(doze)	meses,	compreendendo	o	período	de	01/03/2023
a	01/03/2024;

2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	RESSALVA	AO	REAJUSTE

2.1. Fica	ressalvado	o	direito	ao	reajuste	previsto	para	o	período.

3. CLÁUSULA	TERCEIRO	–	VALOR	DO	ADITIVO

3.1. Atribui-se	ao	presente	termo	aditivo	o	valor	de	R$	2.872,80	(dois	mil	oitocentos	e	setenta	e	dois	reais	e	oitenta	centavos).

4. CLÁUSULA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

4.1. As	despesas	decorrentes	deste	termo	aditivo	estão	programadas	em	dotação	orçamentária	própria,	prevista	no	orçamento
da	União,	para	o	exercício	de	2023,	conforme	classificação	abaixo:

PROGRAMA	DE
TRABALHO

FONTE	DE
RECURSOS

ELEMENTO	DE
DESPESA

NÚMERO	DE
EMPENHO

170616 8100915002 339039 2022NE000232

4.2. No(s)	exercício(s)	seguinte(s),	correrão	à	conta	dos	recursos	próprios	para	atender	às	despesas	da	mesma	natureza,	sendo
que	a	alocação	será	feita	no	início	de	cada	exercício	financeiro.

5. CLÁUSULA	QUINTA	-	RENOVAÇÃO/COMPLEMENTAÇÃO	DA	GARANTIA	CONTRATUAL

5.1. A	 contratada	 providenciará	 a	 renovação/complementação	 da	 garantia	 contratual,	 nas	 mesmas	 condições	 exigidas	 no
contrato.

6. CLÁUSULA	SEXTA	-	ADEQUAÇÕES	REFERENTES	AO	DECRETO	Nº	9.507/2018

6.1. Para	adequar	os	termos	do	contrato	ao	Decreto	nº	9.507/2018,	serão	realizados	os	seguintes	ajustes	em	suas	cláusulas:	(...)Termo Aditivo - SEI 27653144         SEI 23771.000905/2021-97 / pg. 1



7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	INCLUSÃO	DE	CLÁUSULA	ANTINEPOTISMO	

7.1. Constitui	obrigação	da	contratada	vedar	a	utilização,	na	execução	dos	serviços,	de	empregado	que	seja	familiar	de	agente
público	ocupante	de	cargo	em	comissão	ou	função	de	confiança	no	órgão	contratante,	nos	termos	do	artigo	7º	do	Decreto	nº	7.203/2010.

8. CLÁUSULA	OITAVA	-	INCLUSÃO	DE	CLÁUSULA	ANTICORRUPÇÃO

8.1. Para	a	execução	deste	contrato,	nenhuma	das	partes	poderá	oferecer,	dar	ou	se	comprometer	a	dar	a	quem	quer	que	seja,
ou	 aceitar	 ou	 se	 comprometer	 a	 aceitar	 de	 quem	quer	 que	 seja,	 tanto	 por	 conta	 própria	 quanto	 por	 intermédio	 de	 outrem,	 qualquer
pagamento,	doação,	compensação,	vantagens	 financeiras	ou	não	 financeiras	ou	benefícios	de	qualquer	espécie	que	constituam	prática
ilegal	 ou	 de	 corrupção,	 seja	 de	 forma	 direta	 ou	 indireta	 quanto	 ao	 objeto	 deste	 contrato,	 ou	 de	 outra	 forma	 a	 ele	 não	 relacionada,
devendo	garantir,	ainda,	que	seus	prepostos	e	colaboradores	ajam	da	mesma	forma.

9. CLÁUSULA	NONA	–	TRATAMENTO	DE	DADOS	PESSOAIS

9.1. No	tratamento	de	dados	pessoais	realizado	em	decorrência	da	relação	estabelecida	entre	as	partes,	a	CONTRATANTE	e	a
CONTRATADA	se	comprometem,	conforme	a	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

9.1.1. adotar	medidas	para	conformidade	de	suas	operações	ao	cumprimento	da	legislação	de	proteção	de	dados	pessoais	e
das	orientações	emanadas	pela	Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados	(ANPD);

9.1.2. assegurar	que	o	tratamento	de	dados	pessoais	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)	finalidade(s)
proposta(s);

9.1.3. manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizarem;

9.1.4. adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção	dos
direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

9.1.5. cooperar	entre	si	no	cumprimento	das	obrigações	referentes	ao	exercício	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais
previstos	na	legislação	em	vigor;

9.1.6. orientar	seus	colaboradores,	contratados	ou	prepostos	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes
da	LGPD,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

9.1.7. comunicar	 à	 outra	 parte,	 por	 escrito,	 em	 prazo	 razoável,	 qualquer	 incidente	 de	 segurança	 que	 envolva	 dados
pessoais	a	que	tenha	acesso,	tais	como	acessos	não	autorizados	e	situações	acidentais	ou	ilícitas	de	destruição,	perda,	alteração,
comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§	1º	do	art.	48	da	LGPD.

9.2. Especificamente	a	CONTRATADA	se	compromete	ao	seguinte:

9.2.1. cientificar-se	da	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	da	CONTRATANTE;

9.2.2. apresentar	 todos	 os	 dados	 e	 informações	 solicitados	 pela	 CONTRATANTE	 em	 relação	 ao	 tratamento	 de	 dados
pessoais	 realizado	 em	 decorrência	 da	 relação	 estabelecida	 com	 a	 CONTRATANTE	 e/ou	 adotar	 as	 providências	 lícitas	 por	 ela
indicadas;

9.2.3. não	subcontratar	atividades	que	envolvam	o	tratamento	de	dados	pessoais,	salvo	com	prévia	autorização	por	escrito
da	 CONTRATANTE	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 decorrentes	 da	 LGPD	 e	 daqueles
assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a	sua	observância;

9.2.4. quando	verificada	qualquer	das	hipóteses	de	término	do	tratamento	de	dados	pessoais	previstas	no	art.	15	da	LGPD,
interromper	o	tratamento	e	eliminar	completamente	os	dados	pessoais	e	todas	as	cópias	porventura	existentes	(em	formato	digital,
físico	ou	outro	qualquer),	autorizada	a	conservação	para	as	finalidades	estabelecidas	no	art.	16	da	LGPD.

10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	RATIFICAÇÃO

10.1. Ficam	ratificadas	as	demais	cláusulas	e	condições	constantes	no	Contrato	Originário,	não	modificadas	no	todo	ou	em	parte
pelo	presente	Termo	Aditivo.

11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	PUBLICAÇÃO

11.1. A	 CONTRATANTE	 providenciará,	 sem	 ônus	 para	 a	 CONTRATADA,	 a	 publicação	 do	 extrato	 do	 presente	 aditamento
no	Diário	Oficial	da	União	e	em	Portal	eletrônico	mantido	pela	Ebserh	na	internet	até	o	5º	(quinto)	dia	útil	do	mês	seguinte	ao	de	sua
assinatura,	para	ocorrer	no	prazo	de	20	(vinte)	dias	daquela	data.

Para	firmeza	e	validade	do	pactuado,	o	presente	Termo	Aditivo	foi	lavrado	em	2	(duas)	vias	de	igual	teor,	que,	depois	de	lido	e	achado	em
ordem,	vai	assinado	pelos	contraentes.

	

Cajazeiras/PB,	data	da	assinatura	eletrônica.

	

(assinado	eletronicamente)
FRANCISCO	JOSE	GONCALVES	FIGUEIREDO

Superintendente	Substituto
Portaria-SEI	nº	93,	de	29	de	junho	de	2022

	
	
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
RENO	ALEXANDRE	DE	SOUSA	LISBOA

Gerente	Administrativo	Substituto
Portaria	nº	481	de	21	de	novembro	de	2019

(assinado	eletronicamente)
ALWIN	WILHELM	ELBERN​

CPF	nº	***.687.300-**
Cargo/Representante	Legal
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Testemunhas:
	
	
	
	

DANLO	DE	ARAÚJO	FIDELIX
CPF:	***.353.914-**

Testemunha	1

	
	
	
	
	

DIEGO	RIBEIRO	DE	SOUZA
CPF:	***.338.354-**

Testemunha	2

Documento	assinado	eletronicamente	por	ALWIN	WILHELM	ELBERN,	Usuário	Externo,	em	16/02/2023,	às
16:47,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Reno	Alexandre	de	Sousa	Lisboa,	Gerente,	Substituto(a),	em
17/02/2023,	às	17:49,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,
de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ana	Paula	Oliveira	Da	Silva,	Superintendente,	em	17/02/2023,	às
18:36,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Danilo	de	Araújo	Fidelix,	Chefe	de	Unidade,	em	27/02/2023,	às
08:48,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro
de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Diego	Ribeiro	De	Souza,	Chefe	de	Unidade,	em	27/02/2023,	às	16:15,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	27653144	e	o	código
CRC	D922CE8E.

Referência:	Processo	nº	23771.000905/2021-97 SEI	nº	27653144
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